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DESTAQUE

CORONAVÍRUS
Emissão de dívida a sete anos 
com taxa de juro perto de 0,7%  
O Tesouro português terá obtido 
no mercado um financiamento de 
cinco mil milhões de euros a sete 
anos, pagando uma taxa de juro 
próxima dos 0,7%, na primeira 
operação do género desde que os 
mercados internacionais caíram 
por causa da pandemia.

Depois do 
terramoto,  
não se sabe se  
o desemprego  
vai voltar a cair

Crise económica gerada pela covid-19 vai 
conduzir a uma subida abrupta da taxa de 
desemprego em Portugal, anulando uma 
grande parte das melhorias dos últimos 
anos. A prazo, cenário é muito incerto

RITA FRANÇA

M
ais 163 mil inscritos nos 

centros de emprego na 

Áustria no espaço de dez 

dias, taxa de desemprego 

a passar de 2,3% para 

10,4% na Noruega de um 

dia para o outro e 3,3 milhões de 

pedidos de subsídio de desemprego 

numa semana nos EUA, um novo 

recorde histórico. Em vários países, 

um pouco por todo o mundo, os indi-

cadores que dão conta de um autên-

tico terramoto no mercado de traba-

lho por causa da pandemia do coro-

navírus começam a surgir. 

Em Portugal ainda não há números 

o ciais para o período após a tomada 

de medidas de contenção, mas uma 

escalada abrupta do desemprego é 

considerada por todos inevitável, 

num cenário em que a grande dúvida 

é saber se esta crise irá, como as ante-

riores, deixar cicatrizes no mercado 

de trabalho difíceis de sarar. 

Para já, o Instituto Nacional de 

Estatística (INE) ainda só tem núme-

ros (provisórios) relativos à taxa de 

desemprego de Fevereiro (6,5%) e o 

Instituto de Emprego e Formação 

Pro ssional (IEFP) também não dis-

Sérgio Aníbal
ponibilizou as estatísticas das novas 

inscrições durante o mês Março. 

Mas, para se car com uma ideia 

daquilo que se pode esperar quando 

estes indicadores forem divulgados, 

João Cerejeira, economista especiali-

zado no mercado de trabalho, faz 

alguns cálculos simples, centrando-se 

num sector especí co da economia: 

“Se olharmos para o emprego ligado 

ao turismo, vemos que corresponde 

a 9% do emprego total. Basta que um 

terço destes trabalhadores sejam dis-

pensados, ou não contratados para a 

época de Verão, e então a taxa de 

desemprego poderá facilmente ultra-

passar os 10%, mesmo excluindo os 

efeitos multiplicadores em sectores 

relacionados.” 

Voltar aos 10% 
Nas previsões que apresentou na 

semana passada para a economia 

portuguesa, o Banco de Portugal tra-

çou dois cenários e, em ambos, a 

barreira dos 10%, para a média de 

2020, também é superada. No cená-

rio-base, a taxa de desemprego em 

2020 cifra-se em 10,1%, depois de 

6,5% em 2019. E no chamado “cená-

rio adverso” chega aos 11,7%. Esta 

subida repentina situada entre os 3,5 

pontos e os cinco pontos percentuais 

precisos 17 trimestres para que o país 

conseguisse baixar novamente a bar-

reira dos 10%, no segundo trimestre 

de 2017, caminhando-se depois, 

durante os últimos dois anos e meio, 

para os 6,7% do nal de 2019. 

Agora, com a descida de nitiva-

mente interrompida e o desemprego 

a caminhar a alta velocidade no sen-

tido contrário, muitas das melhorias 

registadas nos últimos anos perdem-

-se, incluindo a recente pressão que 

já se fazia sentir para uma subida mais 

rápida dos salários. 

O que falta saber nesta fase é, até 

que ponto será possível, depois de 

passado o pior da crise, voltar a assis-

tir a um retorno do desemprego para 

os níveis mais baixos. Nas previsões, 

o BdP fala de uma nova fase de redu-

ção do desemprego, mas feita “muito 

gradualmente”, que não permite que 

dentro de dois anos, em 2022, a taxa 

de desemprego baixe, nos dois cená-

rios considerados, dos 8%. 

João Cerejeira também aponta para 

um cenário de “recuperação mode-

rada” do emprego. “A recuperação da 

economia portuguesa vai depender 

muito da recuperação nos países nos-

sos parceiros, nomeadamente Espa-

nha e Alemanha”, a rma o professor 

da Universidade do Minho, lembran-

do, por exemplo, que “ainda é cedo 

para antecipar as consequências da 

epidemia no futuro do turismo”. 

Conter a subida da taxa 
Elísio Estanque, investigador do Cen-

tro de Estudos Sociais na Universida-

de de Coimbra (UC), assume que “o 

impacto deste congelamento abrupto 

das economias vai ser profundo e 

provavelmente duradouro”. Ainda 

assim, refere, para além de não ser 

possível saber exactamente quais os 

níveis de desemprego que serão atin-

gidos, é também muito difícil prever 

como diminuirá depois, “porque 

depende da duração deste cenário, 

nomeadamente o período do estado 

de emergência, não só em Portugal, 

mas também nos países da UE”. 

Para além disso, a forma como irá 

reagir o mercado de trabalho durante 

e depois do choque inicial “depende 

criticamente da con guração e mag-

nitude das medidas de apoio às 

empresas e famílias que serão imple-

mentadas no imediato”, assinala João 

Cerejeira. 

O exemplo que vem dos EUA mos-

tra como diferentes tipos de medidas 

conduzem a uma evolução comple-

tamente diferente da taxa de desem-

prego: optaram por melhorar as con-

signi ca que, tendo em conta a popu-

lação activa actual em Portugal, a 

con rmar-se, signi ca que a crise 

pode colocar no desemprego mais 

183 mil a 260 mil pessoas. 

Voltar a ultrapassar a barreira dos 

10%, possivelmente de um trimestre 

para o outro, é um percalço de enor-

me magnitude naquilo que tem sido 

o longo processo de melhoria das 

condições no mercado de trabalho 

português desde a última crise. 

Partindo do primeiro trimestre de 

2013 — quando a taxa de desemprego 

atingiu um máximo de 17,5% — foram 

Impacto deste 
congelamento 
abrupto das 
economias vai ser 
profundo  
Elísio Estanque 
Investigador na UC
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Reembolsos de IRS pagos com  
a “rapidez” que a crise  exige  
O secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, António 
Mendonça Mendes, garante que  
o fisco está “em condições de 
proceder aos reembolsos do IRS” 
e assegura que a administração 
tributária o fará com a “rapidez 
que a circunstância actual exige”. 

Compra de carros caiu 56,7%  
em Março face há um ano  
Os dados de Março mostram que 
em termos homólogos se 
venderam menos 14.300 ligeiros 
de passageiros, o que representa 
uma quebra de 56,7% face a igual 
mês de 2019. Em cadeia, Março 
regista uma quebra de 47,7% face 
a Fevereiro, anunciou a ACAP. 

Governo recua e promete apoio 
aos recibos verdes  “em Abril”  
Ao contrário do que diz a própria 
lei, o Governo assegurou ontem  
que quem apresentar o requeri- 
mento de acesso até meados de 
Abril ainda irá contar com o apoio 
neste mês, depois de o PÚBLICO 
noticiar que 315 mil trabalhadores 
estavam em risco de não receber. 

-3% 
é a redução, “no total da factura 
de electricidade dos 
consumidores” do mercado 
regulado, a partir de 7 de Abril.

dições do subsídio de desemprego, 

acabando por deste modo “convidar” 

as empresas a despedirem os traba-

lhadores, mesmo que pensem depois 

em contratá-los outra vez. O resultado 

foi uma escalada nunca antes vista no 

número de pedidos de subsídio de 

desemprego. Na semana de 15 a 21 de 

Março, 3,3 milhões de norte-america-

nos inscreveram-se no centro de 

emprego, já havendo previsões que 

apontam para uma subida da taxa de 

desemprego, até aqui muito baixa, 

até aos 30%, acima dos 29% regista-

dos durante a Grande Depressão.  

Em Portugal, soluções como o 

layoff permitem que se limite, no ime-

diato, a subida da taxa de desempre-

go, na expectativa de que, quando a 

actividade recuperar, os empregos se 

possam manter. Para João Cerejeira, 

o layoff é, de facto, “a melhor forma 

de conter o aumento do desempre-

go”. Mas, alerta, não há como impedir 

a subida do desemprego, “até porque 

o nosso tecido de micro e pequenas 

empresas tem pouco capital e, por 

consequência, o encerramento pode 

ser a opção com menos custos do 

ponto de vista do empresário”. 

Elísio Estanque também considera 

as medidas tomadas positivas, dizen-

do compreender “a necessidade de 

travar a tentação de se multiplicarem 

as falências aos milhares”. “As medi-

das de layoff do Governo vão nesse 

sentido”, diz, alertando, contudo, 

que “é difícil saber qual o volume de 

empresários que sabem aguentar as 

di culdades agora e apostam em 

preservar o negócio, esperando 

depois ser recompensados, até por-

que os sectores mais tradicionais da 

indústria são, em geral, pouco dados 

a assumir riscos e a pensar estrategi-

camente”. 

Na linha da frente da entrada no 

desemprego estão os trabalhadores 

em situação de maior precariedade 

laboral e os trabalhadores por conta 

própria. Aqui, diz João Cerejeira, “o 

que se pode fazer é exibilizar o aces-

so ao subsídio de desemprego”. Elísio 

Estanque diz que “é necessário que 

os apoios nanceiros se conjuguem 

com medidas sociais mais urgentes”, 

defendendo que, “em função do evo-

luir da situação, seria importante que 

os Estados da UE avançassem para 

um rendimento mínimo incondicio-

nal, ou algum modelo similar, para 

acudir a sectores mais vulneráveis”.

sergio.anibal@publico.pt

TAP paga salários acima do máximo do layoff

A
 partir de hoje, 100% dos 

trabalhadores da TAP SA 

entram em regime de layoff 

pelo menos durante 30 

dias, que podem vir a ser 

renovados. Tendo em conta 

os últimos dados disponíveis, a medi-

da abrange 9006 funcionários da 

transportadora aérea, dos quais 90% 

cam com o trabalho suspenso e 

outros 10% terão uma redução do 

horário em 20% (as duas medidas 

estão contempladas no layo ). 

De acordo com as regras, e uma 

vez que os salários em regime de 

layoff são comparticipados pelo Esta-

do, além de se prever o pagamento 

de 2/3 do vencimento bruto no caso 

de suspensão de trabalho, há tam-

bém um limite mínimo e máximo, 

estabelecendo-se este último nos 

1905 euros. 

No caso da TAP, no entanto, esse 

tecto não será aplicado. Conforme 

a rmou ao PÚBLICO fonte o cial da 

transportadora, a empresa optou 

“por ir além do que a lei permite”, e 

“não penalizar tanto os trabalhado-

res” em termos de rendimento dis-

ponível. Assim, a TAP diz que vai 

pagar 2/3 da remuneração xa men-

sal de cada trabalhador, superando 

em vários casos o montante de refe-

rência de 1905 euros. A participação 

máxima do Estado, contudo, man-

tém-se, tal como está de nida na lei: 

1333,5 euros. 

No caso dos trabalhadores que 

cam com horário reduzido, os paga-

mentos serão de 80% das remunera-

ções xas mensais. Os administrado-

res executivos e não executivos “pro-

puseram, de forma voluntária, uma 

redução maior da sua remuneração, 

no valor de 35%”, segundo o comu-

nicado da empresa. 

O PÚBLICO questionou o Ministé-

rio do Trabalho e da Segurança Social 

Luís Villalobos

DANIEL ROCHA

TAP, Portugália e Cateringpor vão accionar suspensão laboral

sobre se havia mais casos como o da 

TAP, a pagar acima do valor máximo 

do layoff, mas não teve resposta em 

tempo útil. 

Poupança de 21 milhões 
Com esta medida, a TAP consegue 

cortar os actuais custos com pessoal 

numa altura em que não estão a 

entrar receitas. De acordo com os 

cálculos do PÚBLICO, e tendo por 

base a estimativa de poupança de 

cerca de 45% dos custos de pessoal 

avançada pela TAP, a redução é de 

cerca de 21 milhões de euros/mês. 

A Portugália, que também perten-

ce ao grupo TAP (voos de curto e 

médio curso), também vai ser abran-

gida pelo layoff, com os trabalhado-

res a serem noti cados dessa decisão 

nos próximos dias, segundo informa-

ções recolhidas pelo PÚBLICO. A 

medida abrange outra empresa do 

grupo, a Cateringpor. 

Após o anúncio feito ontem aos 

trabalhadores da TAP SA de que a 

empresa ia entrar em layoff, o Sindi-

cato Nacional do Pessoal de Voo da 

Aviação Civil (SNPVAC) enviou um 

comunicado aos associados, dando 

conta de que já pediu uma reunião 

“com carácter de urgência” à tutela, 

o Ministério das Infra-estruturas. 

Uma das inquietações do SNPVAC 

tem que ver com o cálculo do rendi-

mento para efeitos do layoff, e se 

além do salário-base estão contem-

plados os valores ligados à disponi-

bilidade/garantia mínima.  

“A garantia mínima é sempre assu-

mida pela empresa quando a falta de 

disponibilidade não é imputável ao 

tripulante”, diz o SNPVAC, a rman-

do que aguarda por “uma resposta 

clara” por parte da TAP — da qual o 

Estado detém 50% do capital (outros 

45% são de David Neeleman e Hum-

berto Pedrosa, e 5% pertencem a 

trabalhadores). 

No comunicado enviado esta ter-

ça-feira aos trabalhadores do grupo 

de aviação, a gestão adiantou que 

todos os funcionários “serão infor-

mados individualmente, antes da 

implementação, sobre a modalidade 

que lhes será aplicada”.

Transportadora assegura 
2/3 do vencimento fixo, o 
que implica pagar acima 
dos 1905 euros previstos na 
lei, quando se justifique

luis.villalobos@publico.pt

Em dois dias, 76 mil trabalhadores em layoff

Costa revelou dados no Programa da Cristina

E
m dois dias, 76 mil 
trabalhadores foram 
colocados em layoff, ao 
abrigo do mecanismo 

excepcional criado pelo 
Governo para ajudar empresas 
em crise por causa da pandemia 
de covid-19. 

O PÚBLICO pediu números ao 
Ministério do Trabalho, mas 
ficou sem resposta. O único 
número avançado pela ministra 
Ana Mendes Godinho foi o do 
número de empresas que 
notificaram a Segurança Social 
sobre a adesão ao layoff: 3600. 
Porém, enquanto o gabinete da 
ministra dizia que não havia mais 
dados, o primeiro-ministro 

revelava numa conversa no 
Programa da Cristina, de 
entretenimento, na SIC, que “em 
dois dias” tinham sido 
abrangidas 76 mil pessoas. 

O PÚBLICO pediu então mais 
informações: que dias eram 
esses, tendo em conta que o 
formulário do layoff já estava 
disponível desde sexta-feira? O 
layoff da TAP, com mais de 8000 
trabalhadores, já estava incluído 
naqueles números? Como se 
repartem os pedidos por 
tamanho de empresa? Quais os 
sectores de actividade mais 
representados naquela amostra? 
As perguntas ficaram sem 
resposta. V.F.


